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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE USUCAPIÃO
EXTRAORDINÁRIO.  SENTENÇA  PELA
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  POR
AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DO  LAPSO
TEMPORAL  NECESSÁRIO  PARA  A
PRESCRIÇÃO  AQUISITIVA.  RAZÕES  QUE
NÃO  ELIDEM  A  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA
RECORRIDA. DESPROVIMENTO DO APELO 

- Não restou comprovado o lapso temporal em
que  os  antigos  possuidores  permaneceram
com o bem, vez que não há nenhuma prova,
documental ou testemunhal, que demonstre a
existência  de  posse  mansa,  pacífica  e
ininterrupta  por  15  (quinze)  anos,  espaço  de
tempo, mínimo, necessário  para se pleitear o
usucapião extraordinário.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade DESPROVER o recurso apelatório, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 246.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  José Rodrigues da

Silva Neto e outra, fls.  192/199, contra Sentença  proferida pelo Juízo da 7.ª
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Vara da Comarca de Patos, fls.  189/190,  que julgou improcedente o pedido

contido na Ação de Usucapião movida pelos Apelantes

Em suas razões,  sustenta que restou comprovado, nos autos,

a satisfação do requisito temporal para que ter direito a prescrição aquisitiva do

imóvel.

Contrarrazões apresentadas, fls. 202/230.

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  Geral  de  Justiça,

opinou pelo Desprovimento do recurso, fls. 237/240.

É o relatório.

VOTO

O  cerne  da  questão  posta  em  disceptação  diz  respeito  a

aferição se os Apelantes preencheram os requisitos necessários para usucapir

o bem litigioso, de modo especial, o requisito temporal. 

O art. 1.238 do CC proclama:

Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem
oposição,  possuir  como  seu  um  imóvel,  adquire-lhe  a
propriedade,  independentemente de título  e  boa-fé;  podendo
requerer  ao  juiz  que  assim  o  declare  por  sentença,  a  qual
servirá  de  título  para  o  registro  no  Cartório  de  Registro  de
Imóveis.
Parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á
a dez anos se o possuidor houver estabelecido no imóvel a sua
moradia  habitual,  ou  nele  realizado  obras  ou  serviços  de
caráter produtivo.

No  caso  dos  autos,  a  Ação  foi  proposta  no  ano  de  2007,

afirmando que os autores estavam na posse mansa e pacífica do imóvel desde

2004,  quando foi  adquirido o bem dos antigos possuidores que,  segundo a

narrativa dos Apelantes, possuíam a posse do imóvel há mais de 15 (quinze)

anos, sem qualquer oposição.
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Contudo,  as  incongruências  fáticas  e  probatórias  não

corroboram com a narração fática dos Apelantes, considerando que não restou

comprovado,  nos  autos,  o  lapso  temporal  necessário  para  a  prescrição

aquisitiva do imóvel. 

No que diz respeito a aquisição do imóvel entre os Apelantes e

os antigos possuidores, constata-se que entre a data da celebração do contrato

de compra e venda  (15/08/2004) e o dia em que levaram o documento para

que fossem reconhecidas as firmas pelos signatários em cartório (17/08/2007)

tenha  transcorrido um  lapso  temporal  de  quase  03  (três)  anos,  mais

precisamente na véspera de completar três anos, de maneira que, assim como

o Juízo sentenciante, vislumbro uma distorção substancial nestas datas.

No entanto,  não restou comprovado o lapso temporal em que

os antigos possuidores permaneceram com o bem, vez que não há nenhuma

prova,  documental  ou  testemunhal,  que  demonstre  a  existência  de  posse

mansa, pacífica e ininterrupta por 15 (quinze) anos, espaço de tempo, mínimo,

necessário para se pleitear o usucapião extraordinário.

Desta forma, não comprovado pelos Apelantes a posse mansa,

pacífica e ininterrupta com o  animus domini, conforme requer o art. 1.238 do

Código Civil,  agiu  com acerto  o  Juízo  a quo,  razão  pela  qual  não  merece

nenhum reparo a Sentença Recorrida. 

Isto posto, DESPROVEJO o Apelo.

É o voto. 

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  Excelentíssimo  Desembargador Leandro  dos  Santos,  a
Excelentíssima  Desembargadora Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão  o  representante do Ministério Público,  Dr.
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Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões  da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 25 de abril de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
    Relator
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